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MJSP - POLÍCIA FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM PERNAMBUCO - SR/PF/PE 

 
 

Aviso de Contratação Direta nº 90001/2025 

Data e horário da Sessão: 19/02/2025, das 08h às 
14h (horário de Brasília), no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br 

Objeto 

Contratação de serviços de buƯet para realização de eventos corporativos de interesse da 
Superintendência Regional da Polícia Federal - SR/PF/PE. 

Valor Total do ITEM: R$ 62.485,20 (sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e 
vinte centavos). 

Registro de 
Preços 

Exclusivo 
ME/EPP 

Forma de 
Adjudicação 

Instrumento Contratual Vistoria 

NÃO NÃO ITEM NÃO NÃO 

 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Item 8 do Termo de Referência) 

Requisitos Básicos: 
1. SICAF, CEIS e CNEP - 8.4 do Aviso; 
2. Habilitação Jurídica – 8.16 a 8.16.8 do TR; 
3. Habilitação fiscal, social e trabalhista – 8.17 a 8.17.9 do TR. 
4. Qualificação Econômico-financeira – 8.18 a 8.18.13 do TR 
5. Qualificação Técnica – 8.19 a 8.19.5.7 do TR 
 

Período de envio das Propostas: Prazo para envio da proposta ajustada e dos 
documentos complementares e de habilitação: 

Da divulgação até a abertura da sessão. Não inferior a 2 horas após a convocação. 

Observações Gerais 

O INTERVALO MÍNIMO de diferença de valores entre os lances é de R$ 1,00 (um real) 

Meios para contato: e-mail: cpl.selog.srpe@pf.gov.br ou WhatsApp Business: (81) 9 7333-3788 
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Aviso de Dispensa Eletrônica nº 39748549/2025-CPL/SELOG/SR/PF/PE

Processo nº 08400.000790/2025-99
  
 

 
 

 
Aviso de DISPENSA ELETRÔNICA 90001/2025 (Processo Administrativo n.° 08400.000790/2025-99)

CONTRATANTE  - SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA FEDERAL EM PERNAMBUCO (UASG 200398)

OBJETO: Contratação de serviços de buffet para realização de eventos corporativos de interesse da Superintendência Regional da Polícia Federal -
SR/PF/PE.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 62.485,20 (sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e vinte centavos)

PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 13/02/2025 às 12h 
Até 19/02/2025 às 07h59

PERÍODO DE LANCES
De 19/02/2025 às 8h
Até 19/02/2025 às 14h

CRITÉRIO DE JULGAMANENTO  - MENOR PREÇO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS - NÃO (O registro no Sistema como Preferência para ME/EPP impede a participação de empresas de médio e grande
porte, o que restringe a competitividade do certame)
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Torna-se público que a Superintendência Regional da Polícia Federal em Pernambuco, por meio da CPL/SELOG/SR/PF/PE, sediado(a) Av. Antônio de Goes, N° 60,
Pina, Recife-PE, Empresarial JCPM, 15° Andar, SELOG, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75,
inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 19/02/2025
Link: compras.gov.br
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 hs

1.    OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1.    O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de buffet para realização de eventos corporativos
de interesse da Superintendência Regional da Polícia Federal - SR/PF/PE,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
1.2.    A contratação possui um item único, conforme tabela constante abaixo. 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA QUANTI. VALOR

UNI. 

1 Serviço de buffet (coffee break) 12807 Convidado 2.040 R$ 30,63

 
1.2.1.    A empresa participante deverá apresentar a proposta, registrando no Sistema o PREÇO UNITÁRIO DO ITEM. O detalhamento de todos os
custos constará na Proposta a ser enviada. Nesse sentido, a empresa deverá adotar o modelo utilizado pela Administração.
1.3.      O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
 
2.    PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de
Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros não autorizados.
2.2.  A participação não será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte, a despeito do valor total estimado ser inferior a R$ 80.000,00
(oitenta mil reais). A inclusão no Sistema Compras.gov.br, no módulo dispensa eletrônica, para participação preferencial de ME/EPPs, na verdade,
impede a participação de empresas de outros portes, o que restringe substancialmente a competitividade do certame. Portanto, a inclusão do benefício
para ME/EPP torna-se desvantajoso para Administração, nos termos do III, art. 49, LC 123/2006.
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização
do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins
de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.2.    Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1.    que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2.    estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3.    que se enquadrem nas seguintes vedações:
a)    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;
b)    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c)    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d)    aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e)    empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f)       pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista
2.2.3.1.    Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2 O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.4.5 sociedades cooperativas.
3.    INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1.    O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2.    O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.2.1.      A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
3.3.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
3.4.    Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
3.4.1.    A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
3.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.5.     Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6.    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7.      A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.[A1]
3.9.      No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às
seguintes declarações:
3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.[A1]

4.    FASE DE LANCES
4.1.    A partir da data e horário estabelecidos estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio
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de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
4.2.    Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.    O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO DO ITEM.
4.3.    O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.    O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2.    O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1 (um) real.
4.4.    Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5.    Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.    Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.    Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1.    O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo
tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.    JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1.    Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.1.1.       Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço
compatível ao estimado pela Administração.
5.1.2.    A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.    Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
5.3.     Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao
último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.
5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.SICAF;
5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992.
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1.contiver vícios insanáveis;
5.8.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.8.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;[A1]
5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:
5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.10.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
5.11.    Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
5.11.1.    O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
5.11.2.      Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.
5.12.    Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do
serviço ou da área especializada no objeto.
5.13.    Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14.    Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
5.15.    Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.    HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
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6.2.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de
inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, se for o caso,   ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.8.1.Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.[A1]
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente,
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 

7.    CONTRATAÇÃO
7.1.    Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2.    O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota
de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.
7.2.2.    O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3.    O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1.    referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2.    a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3.    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.4.    O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência.
7.5.    Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.    INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1.    Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1.    dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2.    dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3.    dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5.    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
8.1.8.    apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9.    fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.     comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.     praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2.    O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
a)    Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b)    Multa de 10% (dez  por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a
8.1.12;
c)    Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3.   A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156, §9º)

8.4  Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
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8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11 as peculiaridades do caso concreto;
8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13 os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8.16  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160)
8.17 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.    O procedimento será divulgado no Comprasnet  e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2.    No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
9.2.1.    republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2.    valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1.    No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.2.3.    fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
9.3.    As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto)
9.4.    Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.5.    Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.6.    Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.7.    Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.8.    No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.9.    As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
9.10.    Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11.    Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Aviso.
9.12.    Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13.    Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.13.1.    ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
9.13.2.    ANEXO II - Termo de Referência;
9.13.3.    ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar; e
9.13.4.    ANEXO IV – Minuta do Contrato.

9.13.5. ANEXO V – Modelo de Proposta; 

 

 

Recife-PE, 13 de fevereiro de 2025.  
 

MARIA KAROLINE ALVINO DA SILVA 
Agente de Policial Federal
Agente de Contratação 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir:
 
1.1 Habilitação jurídica
1.1.2 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
[A2]
1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13/02/25, 10:51 SEI/PF - 39748549 - Aviso de Dispensa Eletrônica

https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_con… 5/6

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_documento=42537211&arvore=1&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=120012550&infra_hash=9e86b3dcdff5b62965952b34e28ff909a4e412e1e0bfe8ecf7118b459ea3f3ff#_msocom_2


1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;[A2]
1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;
1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz;
1.1.8 Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária, emitido pela Vigilância Sanitária.
 
1.1.10 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista:
1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar
n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.[A5]
1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva
legislação de regência.[A6]
 
1.3 Habilitação econômico-financeira: [A7]
1.3.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”,
da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;
1.3.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
1.3.3 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
1.3.3.1 Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
1.3.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro do processo de contratação direta deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
1.3.3.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto social.[A8]
1.3.4 Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empresa, mediante obtenção do(s) principais índice(s) contábeis;
1.3.5 A empresa deverá comprovar, ainda, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item
pertinente. [A10]
 
1.4 Habilitação técnica:
 
1.4.1 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, além dos demais requisitos estabelecidos
no Termo de Referência.
1.4.2  Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes, não havendo obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos. A exigência de experiência mínima é fundamental para garantir o cuidado efetivo e
profissional dos animais, reduzindo o risco de erros ou condutas indesejadas, que possom atentar contra a saúde e integridade física dos cães.
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Delegado de Polícia Federal
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/PE
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 39426300/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/PE

Processo nº 08400.000790/2025-99
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Contratação de contratação de serviços de buffet para realização de eventos
corporativos de interesse da Superintendência Regional da Polícia Federal - SR/PF/PE, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

 
ITEM

 
 
ESPECIFICAÇÃO

 
 
CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

 
 
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
R$

 
VALOR
TOTAL
R$

 
1

Serviço de buffet
(coffee break)

 
12807

 
Convidado

 
2.040

 
30,63

 
62.485,20

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 62.485,20 (sessenta e dois mil quatrocentos e
oitenta e cinco reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. Apesar do objeto da contratação não estar previsto no Plano de Contratações Anual 2024,
será solicitada sua inclusão (extemporânea) em razão dos benefícios detalhados nos autos, em especial
neste documento e no ETP
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’);
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
Sustentabilidade
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4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:
4.2.1. A contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e
normas voltadas para a sustentabilidade ambiental.
4.2.2. Em razão do processo eletrônico via Sistema Eletrônico de Informação – SEI, haverá uma
quantidade mínima de documentos impressos e recomenda-se, inclusive, quanto a responsabilidade do
fornecedor pelo recolhimento e descarte do material, e a utilização de documentos físicos, se necessária,
devem copiados ou impressos, em frente e verso, e preferencialmente por meio de papel reciclado.
4.2.3. A licitante que vier a ser contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha
causar SR/PF/PE em virtude de ter suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de
cumprimento de normas ambientais ligadas à comercialização do produto, observando o que prescreve a
IN n° 01 de 19 de janeiro de 2010 do MPOG.
4.2.4. O material descrito no Termo de Referência deverá, sempre que possível, seguir as
diretrizes de sustentabilidade ambiental, observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais; maior
eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de
manutenção do bem; origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados na concepção e
elaboração do material.
4.2.5. Em observação aos critérios de sustentabilidade ambiental, previstos na IN n°01 de 19 de
janeiro de 2010 do MPOG, os documentos digitalizados e encaminhados pela ferramenta upload do
sistema, serão conferidos, porém não serão impressos pela Administração Pública, tendo em vista que
serão encaminhados pelos fornecedores, e após o encerramento do certame serão disponibilizados em
processo eletrônico via sistema SEI.
4.2.6. O descarte adequado desses produtos deve envolver as etapas de coleta até a destinação
final dos mesmos, de modo a evitar riscos à saúde e contaminação ambiental.
4.2.7. A licitante vencedora do presente certame deverá procurar atender, sempre que possível, as
recomendações abaixo, quanto aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme disposto na Instrução
Normativa n° 01 de 19 de janeiro de 2010, da SLTI/MPOG, e promover o desenvolvimento sustentável, de
acordo com o art. 5° da Lei n° 14.133/2021.
4.2.8. Manter funcionários devidamente instruídos sobre práticas sustentáveis para redução de
consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas
as normas ambientais vigentes;
4.2.9. Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;
4.2.10. Utilização de eletrodomésticos com menor consumo energético;
4.2.11. Fazer o uso da água de forma consciente, por meio de adoção de medidas para evitar o
desperdício de água tratada;
4.2.12. Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;
4.2.13. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a
execução dos serviços;
4.2.14. Realizar a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,
segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
4.2.15. Garantir o padrão de qualidade dos materiais fornecidos, devendo armazená-los e
transportá-los em condições adequadas e de acordo com as normas estabelecidas, obedecendo ainda às
normatizações do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Normalização e Qualidade
Industrial (INMETRO) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
(IBAMA), observando em especial: Lei no 6.938/81 e Instrução Normativa IBAMA no 31, de 03/12/2009.
Devendo a Contratada, sempre que possível, primar para que a execução do objeto deste contrato seja feita
de forma sustentável, com base na Instrução Normativa nº 01 de 19 de janeiro de 2010 e Artigo 4° do
Decreto 7.746/12:
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4.2.16. São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

1. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
5. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
6. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
7. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; e
8. utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal

sustentável ou de reflorestamento.

5. SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6. GARANTIA DA EXECUÇÃO
6.1. Garantia da Execução
6.1.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21
em razão do baixo valor e risco da contratação e em razão da exigência de garantia poder onerar o valor do
serviço.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.
14.133/2021).
7.2. Condições de Execução
7.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
7.2.2. A execução dos serviços será iniciada mediante e-mail institucional contendo dados de uma
Ordem de Serviço e informações essenciais, enviada pelo Fiscal da Contratante ao e-mail da Contratada,
que conterá minimamente: nome do evento, horário, local, duração do serviço, tipo de cardápio,
quantidade de participantes e responsável pelo evento e a disponibilização de mesas e cadeiras;
7.2.3. A Contratada deverá confirmar o recebimento do e-mail contendo a Ordem de Serviço;
7.2.4. A prestação dos serviços ocorrerá no dia e horários informados na Ordem de Serviço;
7.2.5. A contratante deverá acompanhar a preparação dos ambientes e a disponibilização dos
equipamentos 02 (duas) horas antes da realização do evento;
7.2.6. Os serviços serão demandados com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, por meio
de solicitação formal da área requisitante e a execução se dará pela contratada após autorização da Ordem
de Serviços emitida pela Contratante;
7.2.7. Em casos excepcionais poderá a administração solicitar eventos em prazo inferior ao
previsto no item anterior, desde que devidamente autorizado e aceito pela empresa vencedora;
7.2.8. A execução contratual observará o seguinte:
7.2.8.1. Regras Gerais e Requisitos para a prestação dos serviços:
7.2.8.2. A Contratada, sob sua inteira responsabilidade, alocará os profissionais na prestação dos
serviços pretendidos, observadas as condições mínimas a seguir:

Adequação ao perfil profissional (requisitos de conhecimento e experiência) estabelecido para o objeto;
Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
Agir com presteza, polidez e cortesia, sob qualquer circunstância;
Apresentar-se uniformizado e portando os equipamentos de segurança do trabalho - EPI’s necessários
ao desempenho da atividade para a(s) qual(is) for contratado; e
Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando- se apenas quando substituído
por outro profissional ou quando autorizado pela chefia.

7.2.8.3. Coffee break
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7.2.8.4. Composição:

Suco de frutas diversas (natural ou polpa): 01 (uma) jarra de 1 litro, para cada 02 (dois) participantes;
Chocolate quente / café preto: 01(uma) garrafa térmica de 5 (cinco) litros para cada tipo de coffee
break;
Sanduíche pronto, composto de: queijo, presunto ou lombo canadense e alface – mínimo 01(um) por
pessoa.;
Cesta de pães diversos: mínimo 04 variedades de pães com 02 (dois) tipos de patês/mousses;
Pão de queijo médio: mínimo (três) unidades por pessoa;
Petit four – mínimo 03 (três) tipos.;
Bolo, sabores diversos: mínimo 02(duas) fatias por pessoa.

7.2.8.5. Material:

Copos de vidro para suco;
Xícaras de porcelana para chocolate quente e café;
Toalhas de mesa.

7.2.8.6. O material para uso no serviço deverá ser fornecido pela Contratada e ser de primeira linha:
padronizado, limpo e sem qualquer defeito, incluídos: pratos, talheres, copos (taças), xícaras, pires,
panelas, adequados às suas finalidades, bem como, travessas, bandejas e outros que sejam necessários para
a boa execução do serviço.
7.2.8.7. Pessoal/equipe:

Para o coffee break, a empresa deverá prever os empregados necessários (maitre, garçons, cozinheiros,
copeiros e demais que se fizerem necessário), fazendo com que os mesmos compareçam ao evento com
uniformes adequados às suas finalidades, limpos e bem apresentados e padronizados, nas quantidades
necessárias ao número de convidados/participantes, para cada evento para manter o local limpo durante
o evento;
Para o coffee break deverá prever o pessoal necessário para montagem do local, acompanhamento e
limpeza após o evento.

7.2.8.8. Tempo de duração:

Tempo de duração: 4 (quatro) horas.

7.2.9. Não serão aceitas quaisquer alegações da empresa vencedora, com referência a
desconhecimento sobre as especificações do objeto licitado
7.2.10. Caso a empresa vencedora não execute o serviço adjudicado no prazo e condições
estipuladas, será instaurado processo visando aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência;
7.2.11. A contratada deverá cumprir todas as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a
não interferir no bom andamento da rotina de funcionamento do evento;
7.2.12. A contratada deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo
prontamente as reclamações formuladas;
7.2.13. A contratada deverá relatar toda e qualquer irregularidade observada;
7.2.14. A contratada deve assumir todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos
em lei, bem como todas as providencias e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do
trabalho, quando forem vítimas seus empregados, tendo em vista que nenhum empregado manterá vínculo
empregatício a Contratante;
7.2.15. É proibida, por parte da contratada, a admissão de servidor pertencente ao quadro de pessoal
da Contratante.
7.2.16. A contratada deverá responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Contratante, quando ocasionados pelos empregados da empresa durante a realização do
evento;
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7.2.17. A contratada deverá manter ainda seus empregados identificados por crachá e uniforme
quando em trabalho, devendo substituí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa
ordem e as normas disciplinadoras;
7.2.18. A contratada deverá manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo
sobre quaisquer dados que lhe sejam fornecidos;
7.2.19. A contratada deverá realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos
serviços contratados exclusivamente em seu próprio nome;
7.2.20. A contratante deverá prestar informações e esclarecimentos pertinentes ao evento, que
venha a ser solicitado pelo preposto da empresa;
7.2.21. A contratante deverá proporcionar todas as facilidades para que a licitante possa executar os
serviços, inclusive o acesso dos empregados da empresa às dependências da SR/PF/PE, para a execução
dos serviços, quando se fizer necessário, desde que estejam identificados com o crachá da empresa;
7.2.22. A contratante deverá rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações
assumidas pela contratada, exigindo sua correção, imediatamente, sob pena de suspensão do serviço,
ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos;
7.2.23. Caso o evento seja cancelado, em parte ou integralmente, a contratante ressarcirá as
despesas decorrentes, devidamente comprovadas e arroladas no Termo de Referência.
7.3. Local da prestação dos serviços
7.3.1. Os serviços serão prestados nas unidades da Polícia Federal (JCPM, Margaridão, Centro de
Treinamento) ou outro local previamente informado, dentro da Região Metropolitano do Recife a ser
indicados pela SR/PF/PE, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência da data do evento.
7.4. Materiais a serem disponibilizados
7.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades necessárias para adequada prestação
dos serviços, promovendo sua substituição quando necessário;
7.4.2. Os materiais mínimos necessários estão descritos no item anterior.
7.5. Informações Relevantes para o Dimensionamento da Proposta
7.5.1. A demanda do órgão tem como base as características descritas neste Termo de Referência,
em especial aquelas contidas no item 7.
7.6. Modelo de Gestão do Contrato (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
7.6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).;
7.6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).;
7.6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);
7.6.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117,§2º).
7.6.5. O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
7.6.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);
7.6.7. O contratado deverá indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
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7.6.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.6.9. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
7.6.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
7.6.11. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
7.6.12. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
7.6.13. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
7.6.14. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
7.6.15. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44,
31º).
7.6.16. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.
7.6.17. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
7.7. Critérios de medição e pagamento
7.7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios estabelecidos abaixo, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.7.2. A utilização dos critérios estabelecidos neste item não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.7.3. A Contratada indicará, no momento da assinatura do Contrato, o Preposto ou, na falta deste,
o Representante Legal responsável pelo acompanhamento da execução do serviço.,
7.7.4. As irregularidades na execução do serviço serão notificadas à CONTRATADA formalmente
pelo Fiscal de Contrato e registradas nos autos.
7.7.5. A metodologia utilizada para medição do serviço para efeito de pagamento será com base
no resultado, conforme parâmetros descritos a seguir:
7.7.5.1. OCORRÊNCIA 1: Deixar de prestar o serviço no horário previsto;
7.7.5.2. OCORRÊNCIA 2: Permitir a presença de profissional não uniformizado ou com uniforme
manchado, quando for o caso, mal apresentado;
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7.7.5.3. OCORRÊNCIA 3: Deixar de fornecer todo o material e equipamento de infraestrutura;
7.7.5.4. OCORRÊNCIA 4: Deixar de apresentar a quantidade de funcionários exigidos para cada
evento;
7.7.5.5. OCORRÊNCIA 5: Deixar de apresentar utensílios e materiais devidamente limpos e
higienizados;
7.7.5.6. OCORRÊNCIA 6: Deixar de servir a composição do cardápio previamente acertado;
7.7.5.7. OCORRÊNCIA 7: Servir alimentos e bebidas em quantidades inferiores ao número de
participantes;
7.7.5.8. OCORRÊNCIA 8: Servir frios os alimentos salgados cuja natureza assim o determinar que
sejam servidos quentes;
7.7.5.9. OCORRÊNCIA 8: Servir frios os alimentos salgados cuja natureza assim o determinar que
sejam servidos quentes;
7.7.5.10. OCORRÊNCIA 9: Servir quentes ou mornas as bebidas cuja natureza assim o determinar
que sejam servidas geladas.
7.7.6. Do Fator de Aceitação para efeito remuneratório:
7.7.6.1. Faixa 01 – Fator de Aceitação de 00 a 02: 100% do preço;
7.7.6.2. Faixa 02 – Fator de Aceitação de 03 a 05: 95% do preço;
7.7.6.3. Faixa 03 – Fator de Aceitação de 06 a 10: 90% do preço;
7.7.6.4. Faixa 04 – Fator de Aceitação de 11 a 15: 85% do preço; 
7.7.6.5. Faixa 05 – Fator de Aceitação de 16 a 20: 80% do preço;
7.7.6.6. Faixa 06 – Fator de Aceitação de 21 a 25: 75% do preço;
7.7.6.7. Faixa 07 – Mais de 26: 70% do preço e penalização conforme contrato.
7.7.7. Serão admitidas 2 ocorrências como margem de tolerância ficando a CONTRATADA
responsável pela correção das irregularidades assim que notificada.
7.7.8. Na hipótese do item anterior, será aplicada a penalidade de advertência.
7.7.9. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.9.1. não produziu os resultados acordados;
7.7.9.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
7.7.9.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
7.8. Do recebimento
7.8.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços
nos termos abaixo;
7.8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do
término do evento, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.;
7.8.3. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.;
7.8.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada evento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
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resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.
7.8.5. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados.
7.8.6. No prazo supracitado para o recebimento provisório, o fiscal deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
7.8.7. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sendo o valor total devido ajustado
conforme critérios de medição estabelecidos neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.8.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento
7.8.10. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.8.11. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.8.12. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base nos critérios de medição estabelecidos.
7.8.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
7.9. Liquidação
7.9.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º,
§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.9.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
7.9.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.
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7.9.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.9.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
7.10. Prazo de pagamento
7.10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77,
de 2022.
7.10.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.
7.11. Forma de pagamento
7.11.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
7.11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
7.11.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.11.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.11.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.
7.12. Cessão de crédito
7.12.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.12.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.12.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.12.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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7.12.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.12.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N.
14.133/2021)
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço do item.
8.2. Regime de Execução
8.2.1. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global.
8.3. Exigências de habilitação
8.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
8.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
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8.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:
8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
8.16. Habilitação jurídica
8.16.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
8.16.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.16.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.16.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.16.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.16.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.16.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.16.8. Alvará de Funcionamento ou Licença Sanitária, emitido pela Vigilância Sanitária.
8.17. Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.17.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.
8.17.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.17.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.17.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.17.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.17.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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8.17.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.18. Qualificação Econômico-Financeira
8.18.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação em licitação/contratação
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
8.18.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.18.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.18.4. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);
8.18.5. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no
mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da
contratação;
8.18.6. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;
8.18.7. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
8.18.8. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.18.9. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.18.10. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
relativa ao último exercício social; e
8.18.11. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do
Resultado do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos,
o interessado deverá apresentar justificativas.
8.18.12. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei
nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
8.18.13. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
8.19. Qualificação Técnica
8.19.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
8.19.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.19.3. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente
no Brasil.
8.19.4. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.19.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:
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8.19.5.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (três) meses na prestação dos
serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os
meses serem ininterruptos. A exigência de experiência mínima é fundamental para garantir o cuidado
efetivo e profissional dos animais, reduzindo o risco de erros ou condutas indesejadas, que possom atentar
contra a saúde e integridade física dos cães.
8.19.5.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº
98/2022.
8.19.5.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da empresa interessada.
8.19.5.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre
outros documentos.
8.19.5.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
8.19.5.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade
emissora.
8.19.5.7. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de
consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11,
da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
8.20. Estimativas do Valor da Contratação
8.20.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 62.485,20 (sessenta e dois mil quatrocentos e
oitenta e cinco reais e vinte centavos), conforme custo unitário apostos na tabela abaixo:
8.20.2.  

 
ITEM

 
ESPECIFICAÇÃO

 
CATSER

UNIDADE
DE
MEDIDA

 
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL
R$

 
1

Serviço de buffet
(coffee break)

 
12807

 
Convidado

 
2.040

 
30,63

 
62.485,20

8.21. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
8.22. Adequação orçamentária
8.22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
8.22.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
8.22.3. Unidade Gestora: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL EM
PERNAMBUCO - SR/PF/PE (200398).
8.22.4. Plano Interno: ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE (PF99900AG23).
8.22.5. Fonte de Recurso: RECURSOS LIVRES DA UNIÃO (1000000000).
8.22.6. Natureza da Despesa: 3.3.90.39.
8.23. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento dos anexos:
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8.24. Responsáveis
 
 

MARTA CABRAL TORRES
Agente de Policia Federal
Chefe da CS/SR/PF/PE

 

Documento assinado eletronicamente por MARTA CABRAL TORRES, Agente de Polícia Federal, em
07/02/2025, às 10:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GIOVANI DE AGUIAR SANTORO, Escrivão(ã) de Polícia
Federal, em 10/02/2025, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=39426300&crc=F352C995.
Código verificador: 39426300 e Código CRC: F352C995.

Referência: Processo nº 08400.000790/2025-99 SEI nº 39426300
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/PE

  
ANEXO 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
(obrigatório uso papel timbrado da empresa)

 

Item Descrição Unidade de
Medida CATSER Quantidade Valor

Unitário
Valor
Total

1 Serviço de buffet (coffee break) convidado 12807 2.040    

VALOR TOTAL  
 
 Coffee break
1. Composição:
a.1) Suco de frutas diversas (natural ou polpa): 01 (uma) jarra de 1 litro, para cada 02 (dois) participantes.
a.2) Chocolate quente / café preto: 01(uma) garrafa térmica de 5 (cinco) litros para cada tipo de coffee break.
a.3) Sanduíche pronto, composto de: queijo, presunto ou lombo canadense e alface – mínimo 01(um) por pessoa.
a.4) Cesta de pães diversos: mínimo 04 variedades de pães com 02 (dois) tipos de patês
/mousses.
a.5) Pão de queijo médio: mínimo (três) unidades por pessoa.
a.6) Petit four – mínimo 03 (três) tipos.
a.7) Bolo, sabores diversos: mínimo 02(duas) fatias por pessoa.
2. Material:
b.1) Copos de vidro para suco.
b.2) Xícaras de porcelana para chocolate quente e café.
b.3) Toalhas de mesa.
5.2.2.2.1. O material para uso no serviço deverá ser fornecido pela Contratada e ser de primeira linha: padronizado, limpo e sem qualquer
defeito, incluídos: pratos, talheres, copos (taças), xícaras, pires, panelas, adequados às suas finalidades, bem como, travessas, bandejas e outros
que sejam necessários para a boa execução do serviço.
3. Pessoal/equipe:
c.1) Para o coffee break, a empresa deverá prever os empregados necessários (maitre, garçons, cozinheiros, copeiros e demais que se fizerem
necessário), fazendo com que os mesmos compareçam ao evento com uniformes adequados às suas finalidades, limpos e bem apresentados e
padronizados, nas quantidades necessárias ao número de convidados/participantes, para cada evento para manter o local limpo durante o
evento.
c.2) Para o coffee break deverá prever o pessoal necessário para montagem do local, acompanhamento e limpeza após o evento.
4. Tempo de duração:
d.1) Tempo de duração: 4 (quatro) horas.
5.1.3. Não serão aceitas quaisquer alegações da empresa vencedora, com referência a desconhecimento sobre as especificações do objeto
licitado
5..1.4. Caso a empresa vencedora não execute o serviço adjudicado no prazo e condições estipuladas, será instaurado processo visando
aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência;
5.1.5. A contratada deverá cumprir todas as cláusulas avençadas e normas vigentes, de forma a não interferir no bom andamento da rotina de
funcionamento do evento;
5.1.6. A contratada deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando todos os esclarecimentos
solicitados, de forma clara, concisa e lógica, atendendo prontamente as reclamações formuladas;
5.1.7. A contratada deverá relatar toda e qualquer irregularidade observada;
5.1.8. A contratada deve assumir todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos em lei, bem como todas as providencias e
obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados, tendo em vista que nenhum
empregado manterá vínculo empregatício a Contratante;
5.1.9. É proibida, por parte da contratada, a admissão de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante.
5.1.10. A contratada deverá responder por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Contratante, quando ocasionados
pelos empregados da empresa durante a realização do evento;
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5.1.11. A contratada deverá manter ainda seus empregados identificados por crachá e uniforme quando em trabalho, devendo substituí-los,
imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e as normas disciplinadoras;
5.1.12. A contratada deverá manter, por si, por seus prepostos e empregados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que lhe sejam
fornecidos;
5.1.13. A contratada deverá realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados exclusivamente em seu
próprio nome;
5.1.14. A contratante deverá prestar informações e esclarecimentos pertinentes ao evento, que venha a ser solicitado pelo preposto da empresa;
5.1.15. A contratante deverá proporcionar todas as facilidades para que a licitante possa executar os serviços, inclusive o acesso dos
empregados da empresa às dependências da SR/PF/PE, para a execução dos serviços, quando se fizer necessário, desde que estejam
identificados com o crachá da empresa;
5.1.16. A contratante deverá rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela contratada, exigindo sua correção,
imediatamente, sob pena de suspensão do serviço, ressalvado os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos;
5.1.17. Caso o evento seja cancelado, em parte ou integralmente, a contratante ressarcirá as despesas decorrentes, devidamente comprovadas e
arroladas no Termo de Referência.
 
Local da prestação dos serviços
 
5.2. Os serviços serão prestados nas unidades da Polícia Federal (JCPM (PF Zona Sul), Anexo III do TRF (PF Recife Antigo), Centro de
Treinamento (CT), CICCOR (PF Zona Norte) ou outro local previamente informado, dentro da Região Metropolitano do Recife a ser indicados
pela SR/PF/PE, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência da data do evento.
 
 
Valor Total da proposta: R$  XXX,XX (valor por extenso)
Validade da Proposta: _______ dias.   A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data
marcada para abertura das propostas.
Estão incluídos no preço proposto todos os impostos, taxas e encargos devidos, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas
incidentes na prestação dos serviços.
 
Dados do licitante:
Razão Social
CNPJ n.º:
Endereço: (Logradouro, complemento, bairro, cidade, CEP)
Telefone/Fax: E-mail:
Banco XXX
Agência XXXX Conta XXXXX
 
Dados da pessoa autorizada a firmar Contrato/Instrumento equivalente:
Nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço, CPF, carteira de identidade, cujos poderes são conferidos pelo contrato social
ou procuração específica para este fim.

Local/data 
_____________________________

Assinatura e carimbo da empresa
 

Obs.: A proposta será ajustada pelo licitante, de acordo com o resultado final da etapa competitiva.
A empresa deverá detalhar a média dos custos unitários da proposta, registrando o valor total como resultado do somatório de todos os custos
unitários.

 

Documento assinado eletronicamente por MARIA KAROLINE ALVINO DA SILVA, Agente de Polícia Federal, em 12/02/2025, às 13:27,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=39690425&crc=FC74AAFF.
Código verificador: 39690425 e Código CRC: FC74AAFF.

Referência: Processo nº 08400.000790/2025-99 SEI nº 39690425
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

NÚCLEO DE MATERIAL - NUMAT/SELOG/SR/PF/PE
 

ESTUDO PRELIMINAR Nº 39426096/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/PE

Processo nº 08400.000790/2025-99
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1. Número do processo: 08400.000790/2025-99
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
2.1. O presente Estudo tem como objetivo definir a solução que melhor atenda ao interesse da
Administração em face de demanda da Superintendência Regional da Polícia Federal em Pernambuco-
SR/PF/PE, formalizada no bojo do processo n.º 08400.000790/2025-99, por meio do Documento de
Formalização de Demanda n.º 39387580/2025-NUMAT/SELOG/SR/PF/PE (SEI 39387580).
2.2. Esta análise fundamenta-se nas diretrizes traçadas pela Instrução Normativa n.º 05/2017-
MPOG.
2.3. A presente contratação destina-se a atender a SR/PF/PE na realização de eventos
protocolares de caráter institucional com economia, transparência e dentro do princípio da publicidade. A
solicitação se justifica pela necessidade de realizar os eventos institucionais abrangidos conforme
necessidade de atividades no âmbito da Superintendência e demais solenidades.
2.4. A contratação dos serviços em conjunto com o fornecimento de alimentos/pessoal
especializado, a cargo da CONTRATADA, permite a CONTRATANTE a imputabilidade da
responsabilidade única sobre a recuperação contratada.
2.5. Os Objetivos da contratação são:
2.5.1. Atender a demanda dos eventos institucionais da SR/PF/PE;
2.5.2. Atender a demanda de treinamentos internos da SR/PF/PE;
2.5.3. Atender a demanda de encontros e reuniões de trabalho voltados para discussão e
alinhamento sobre temas específicos de responsabilidade SR/PF/PE.
3. ÁREA REQUISITANTE
3.1. SETOR DE LOGÍSTICA - SELOG/SR/PF/PE EDUARDO FRAGA DO AMARAL E
SILVA
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica,
tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização
de políticas públicas.
4.2. A Licitante poderá ser contratada, desde que seja pessoa jurídica e que explore ramo de
atividade compatível com o objeto licitado e atenda as condições exigidas no certame, em especial a
comprovação de experiência no mercado demonstrada através de atestado de capacidade técnica o qual
deverá constar serviços similares.
4.3. O Serviço será de natureza não continuada.
4.4. Quanto aos critérios de sustentabilidade, a CONTRATADA deverá observar as normas de
higiene e acondicionamento dos alimentos, prazo de validade, temperatura, embalagem e manuseio
conforme consta o prescrito RDC n.º 216, de 15 de dezembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVISA).
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4.5. A empresa contratada deverá dispor de equipamento e pessoal especializado para fins de
atendimento da Contratante que permita a prestação do serviço contratado. A estrutura fornecida pela
Contratada deverá possuir ambiente adequado para acondicionamento dos alimentos e que permita a
prestação dos serviços conforme a demanda.
4.6. A SR/PF/PE poderá, a seu exclusivo critério, solicitar reunião prévia, antes da realização
dos eventos, com a Contratada, para dar as orientações e informações que se fizerem necessárias.
4.7. Ocorrendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos
serviços, deverá a Contratada comunicar à fiscalização, em tempo hábil, de preferência por escrito,
viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada.
4.8. Nos casos de disponibilização de espaço (salas, auditório, refeitório, etc.), a Contratada se
responsabiliza pelo seu correto uso, pela sua conservação, inclusive recolhimento de material/ insumos e
limpeza após o evento, ressarcindo os eventuais prejuízos causados por culpa da mesma.
4.9. Após o término dos eventos a Contratada deve providenciar o recolhimento do material e a
limpeza do ambiente.
4.10. A Contratada deve se responsabilizar pelas seguintes atividades, as quais já estão incluídas
no preço do serviço, tais como:
4.10.1. Arrumação adequada do ambiente;
4.10.2. Disponibilizar todos materiais necessários à perfeita execução dos serviços;
4.10.3. Diligenciar para que os coffee break seja servido nos horários estabelecidos e de acordo
com o que foi solicitado, inclusive no que se refere ao cardápio;
4.10.4. Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado, resolver quaisquer
imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades,
devendo o representante da empresa, estar munido de telefone celular com o número previamente
informado ao responsável da Contratante;
4.10.5. Informar quando da confirmação da realização dos serviços, o nome e telefone da pessoa
responsável pelo atendimento da demanda.
 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Com base nas consultas ao sistema Banco de Preços e contratações similares, o objeto deste
estudo, serviço de Buffet, compreendendo coffee break, pode ser descrito de forma apropriada às
necessidades do demandante e também comparados a contratações similares, o que sinaliza
suficientemente a possibilidade de atendimento total da demanda pelo mercado.
5.2. O levantamento de mercado foi realizado com base na IN 73/2020 e na Portaria SE/MJ nº
449 de 18 de maio de 2021.
5.3. Com base nesses fatores, a análise do mercado apontou que o serviço de buffet,
compreendendo coffee break demostrou ter o melhor dimensionamento para as instalações,
custo/benefício, consumo de recursos e adequação ao uso.
6. DEMAIS REQUISITOS NECESSÁRIOS E SUFICIENTES À ESCOLHA DA
SOLUÇÃO DE TIC
6.1. O serviço, objeto da contratação pretendida, deve conter no mínimo a composição
apresentada abaixo:
6.1.1. Item 01: Coffee break
6.1.1.1. Composição:

a) Salgados: 6 (seis) salgados por pessoa (coxinha, pastel, pão de queijo, esfirra, empada
de frango e enroladinho de salsicha); -Mini tapioca recheada (queijo, coco, frango e carne
seca) ou mini pizza ou torta salgada; - sanduíche;
b) Doces: 2  (duas) opções de Bolo (fatia de Bolo 100g), referência Sabor: bolo de
cenoura com cobertura de chocolate, bolo de trigo, formigueiro, leite ou mesclado; ou
docinhos de festa (brigadeiro, beijinho, bem casado, cajuzinho);
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c) Salada de fruta: Composto por: Banana , Abacaxi , Maçã, Laranja, mamão, manga,
goiaba (acompanhado com colher descartável – 1 por pessoa);
d) Suco: 180 ml por pessoa em recipiente com tampa, 2 (duas) opções suco da polpa
referências sabor: acerola, abacaxi, cajá, maracujá ou graviola;
e) Refrigerante: 200 ml por pessoa, 2 (duas) opções de refrigerante;
f) Água sem gás: Garrafa 500 ml, por pessoa;
g) Café: 120 ml; Tipo (coado, sem açúcar, acompanhado com mini colher descartável –
01 por pessoa);
h) Açúcar e Adoçante: Sachê (02 por pessoa).

 
 
6.1.1.2. Material:
 

a) Todo o Coffe Break deverá ser servido em mesa única com toalhas e arranjos, louça ou
vidro ou recipientes descartáveis, a depender da solicitação da demandante.

b) O material para uso no serviço deverá ser fornecido pela Contratada e ser de primeira
linha: padronizado, limpo e sem qualquer defeito, podendo ser usado pratos, talheres, copos/taças, xícaras,
pires, panelas, adequados às suas finalidades, bem como, travessas, bandejas e outros que sejam necessários
para a boa execução do serviço, conforme solicitação da demandante a depender do tipo de evento.

6.1.1.3. Pessoal/equipe:

                      a) Para cada evento a empresa deverá prever os empregados necessários (maitre, garçons,
cozinheiros, copeiros e demais que se fizerem necessário), fazendo com que os mesmos compareçam ao
evento com uniformes adequados às suas finalidades, limpos e bem apresentados e padronizados, nas
quantidades necessárias ao número de convidados /participantes, para cada evento, para que seja bem
servido e manter o local limpo durante o evento.
                                   b) Para o coffee break deverá prever o pessoal necessário para montagem do local,
acompanhamento e limpeza após os eventos, sendo o número mínimo de 2 (duas) pessoas. 

6.1.1.4. Tempo de duração:

                        a) Tempo de duração: no máximo, 4 (quatro) horas, podendo esse tempo ser dividido em 2
(dois) turnos no mesmo dia.
7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS E
JUSTIFICATIVA
7.1. A quantidade unitária estimada foi de 2.040 (dois mil e quarenta) coffee breaks, para um
período de 12 (doze) meses. A quantidade minima a ser demandada de cada coffee break será de no
mínimo 20 (vinte) unidades e no máximo 500 (quinhentos) por evento.
7.2. Este quantitativo total de  2.040 (dois mil e quarenta) coffee breaks foi uma estimativa
levando-se em conta a média de 10 eventos, tais como,  palestras, capacitações, solenidades oficiais
realizadas em 2022/2023 com uma média de 150 convidados cada evento.
 
8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
8.1. Valor (R$): 62.485,20 (sessenta e dois mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e vinte
centavos).
8.2. O quantitativo a ser contratado é o seguinte:

 
Item Descrição Quantidade Preço de Referência Valor Total  

1 Serviço de Buffet (coffee break) 2040 R$: 30,63 R$: 62.485,20  
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
9.1. Via de regra o órgão licitante poderá dividir a pretensão contratual em itens ou em lotes
(grupo de itens), quando técnica e economicamente viável, visando maior competitividade, observada a
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega.
9.2.                  Neste sentido e tendo em vista tratar-se da contratação de serviço de buffet compreendendo
somente coffee break, o qual deve ser prestado de forma integrada, não há o que se falar em divisibilidade
da compra.
10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INDEPENDENTES
10.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes no que tange ao objeto desta
contratação.
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
11.1. A aquisição em tela encontra-se em consonância com o Planejamento Estratégico, as
diretrizes de planejamento conjunto de contratações e o Sistema de Governança do Ministério da Justiça e
Segurança Pública entretanto, em razão da identificação recente da demanda e benefícios a serem obtidos
com a contratação, conforme justificativas descritas neste documento, será solicitada sua inclusão
extemporânea.
12. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO
12.1. Como já foi explicitado neste Estudo, o resultado que se almeja alcançar com a solução
proposta é suprir os eventos institucionais da SR/PF/PE com serviço de buffet, compreendendo coffee
break, necessários à sua execução.
12.2. Além disso, a contratação tem por objetivo prover recursos técnicos, materiais e humanos
ao atendimento das demandas específicas dos eventos, visando o cumprimento de sua respectiva
competência e missão institucional.
12.3.               Desta feita, parece claro que os resultados oriundos da contratação justificam, do ponto de
vista gerencial, administrativo e financeiro, a solução apontada neste documento.
12.4.               Nesse contexto, não resta dúvidas que a SR/PF/PE necessita firmar tal contratação, podendo
assim, realizar suas atividades respaldadas em condições físicas e ambientais para o desenvolvimento de
suas atividades institucionais.
13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS
13.1. Agendamento de Reunião de Alinhamento: Marcar uma reunião com o fornecedor
contratado para discutir detalhes operacionais, como datas e horários dos eventos, localização, disposição
dos alimentos, entre outros.
13.2. Envio de Informações Detalhadas: Fornecer ao fornecedor contratado todas as
informações necessárias sobre os eventos, incluindo número de participantes, perfil do público,
preferências alimentares, restrições dietéticas, entre outros.
13.3. Acompanhamento da Execução: Acompanhar de perto a execução do serviço de buffet
durante os eventos, garantindo que todas as especificações acordadas estejam sendo atendidas e tomando
providências imediatas em caso de problemas ou inconformidades.
13.4. Avaliação de Desempenho: Realizar uma avaliação do desempenho do fornecedor após a
conclusão dos eventos, levantando feedbacks dos participantes e verificando se o serviço prestado atendeu
às expectativas e padrões de qualidade estabelecidos.
13.5. Pagamento e Encerramento: Efetuar o pagamento ao fornecedor conforme os termos
acordados em contrato e encerrar formalmente o processo de contratação do serviço de buffet.
14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS
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14.1. Quanto aos impactos ambientais, a CONTRATADA deverá observar as normas de higiene e
acondicionamento dos alimentos, prazo de validade, temperatura, embalagem e manuseio conforme consta
o prescrito RDC nº 216, de 15 de dezembro de 2004 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(ANVISA) além do correto descarte dos resíduos gerados de forma a minimizar os impactos sobre a meio
ambiente.
15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
16. RESPONSÁVEIS
16.1. Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar
deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade máxima da
área de TIC:

 
 
 

______________________________
MARTA CABRAL TORRES

Agente de Policia Federal
Chefe da CS/SR/PF/PE
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